PARECER N°        DE  2.007.

Da Comissão de Assuntos Metropolitanos sobre o 

Projeto de Lei n° 512 do ano de 1.995.
De autoria do Nobre Deputado Junji Abe, o Projeto de Lei referido tem como objeto alterar a lei estadual N° 1.172 de 17 de novembro de 1.976, referente a delimitação de áreas de proteção aos mananciais, cursos e reservatórios de águas.

Em pauta nos termos regimentais a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Encaminhada a proposição á Comissão de Constituição e Justiça, a mesma não se manifestou no prazo regimental, sendo designado como relator especial o Deputado Estevam Galvão em substituição ao órgão referido, sendo certo que no parecer de fls. 14 consta que a manifestação daquele foi favorável, todavia nada há nos autos a confirmar tal fato.

Não havendo manifestação da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, no prazo regimental, foi designado como relator especial o Deputado Claury Alves Silva, o qual deu parecer favorável ao projeto, fls. 12/13.


Na seqüência foram encaminhados os autos a Comissão de Assuntos Metropolitanos, com honrosa designação para que este deputado, com base na legislação pertinente, procedesse a análise e emitisse sua manifestação, o que é feita na seguinte conformidade:

O presente projeto pretende permitir ao poder publico parcelamento e loteamento em áreas urbanas, visando plano habitacional de caráter social, conforme justificativa, acrescendo ao artigo 14 da lei n° 1.172/1976, o § 3°, tendo os lotes área mínima de 125 m2.

Ocorre que a propositura que data do ano de 1.995, S.M.J., perdeu seu objeto por força da lei n° 9.866/1.997, que define de modo genérico que cada bacia hidrográfica será objeto de uma lei especifica visando eventual expansão urbana.

Por outro lado, cumpre ressaltar que no ano de 2.005, foi aprovada a primeira lei especifica sobre o tema, referente à Bacia Hidrográfica do Reservatório Guarapiranga, sendo certo que outros projetos de lei com relação às de mais Bacias Hidrográficas estão em diferentes fases de tramitação.

Outrossim, vale anotar que esta em vigor a iniciativa de gestão compartilhada entre o executivo, municipal e estadual, e a sociedade civil, através dos Subcomites de Bacias, que acompanha toda a discussão e projeto quanto ao tema.

Assim sendo, primeiramente pela legislação em vigor, posterior ao presente projeto de lei, contemplar o tema, bem como por haver outros projetos específicos em tramite com relação às Bacias hidrográficas, manifestamo-nos desfavoravelmente a aprovação do Projeto de Lei n° 512 do ano de 1.995.

Sala das Comissões em

Deputado José Candido - PT
